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§ 3", O Canselho Municipnl de Âssistência sociel *regê-§s por esffi Leí, peln Lei (Fcdcml) n." 8.7,43- de 0? de
§lo

R**rganiuâ o Çonselho Munieipal ds
Assistêncie social CI\.ÍÀ§, da§eçrotaris Municipal do
Dcsçnvolvimento soci*l e doTrahalho SssssT, s d*
providêneinx cnrrelata§.

(} FR§r§ff§ Ml.íNrc[turÍ" "I]Jr §,{o cnÍ§nót$o,§sír,do d* §*ry'pa,

Fa"+o saber qu§ e Cârnara Municipal aprov$u s eu xaneipnoa s*,guints L*i:

DA n§oncÀHrzÂIffüâ *xm Lmo krurrrcrpÁL
r)§ Â§§r§r*nÍffÀ §oCiÀi ---

nA§ or*"o§âffi,**a*§§
Ârt' Io' o Conselho lvíunicipal de Asrirtência social *clvÍAs, *riado pçta rii n] a0rir{?f or de janeiro de lgsl, §altemdo pera Lei n.o tioriotr, d-'a0 d, dçzcrirbro de ?0r2, ficarcorganizado na formn da pres*§tê Lêi,

§*- " 
q r'.. -o conserho b{unicipal de A*sisrência sqciar * cMAsrrsâ estabelecidç somo ôrgfro -ãrüi**.- pã#"ffiff o- carárerconsultivo, dcribçrrtivo, nornnndva ; à; .fiscarixnçtro dc poríticcxpúblicas nn área de assis,*rti1 *oi*, *Ã*i*indo-sé soms insrânçiado §istemn rle*çsÍrtrntir*do ç r*rriciúffi;" Assistêncií social_

§ 2u- s conserho bÍunicipat dç Assixtência sociar * ch.íA§é ôrg§o vinculado e siçüari; Mü#"rü io n*u*o,*orvimçnto socialc do Trabarho * §snssr, c* *qa estnffiffiffii"il*"#*r_.
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de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), pelas Resoluçôes do

Conselho Nacionnl dç Asxistência Social que the forem aplicáveis,
assim ssmo pelar nonnas intçmas que adotar,

CAPITULO II
DA FINALIDÂD§ E DA§ COMP§TÊXCIAS

Ârt. 2o. O Con*clho Municipal de Assistêneia §ocial *
CMA§ tcrn por Íinalidadc formular c propor direnizçs de ação
govçrnsmÇntal na ârea dE assistência social e atuar no controle social
dc políticas públiças nç*sâ mcsma ârç4.

Art. t'. Para sonsecuçfro de sua finalidade, compet§ âo
Conselho Municipal dc Assistência Social - CMAS:

I * aprovar s Politiça Municipal de Assistênçis Soeial *
PMA§, elaborada em consonância som â Politica Nacional dc
Assistência §ocial * PNA§, observadas as diretrizes estabelecidas
pela Confcrência Municipal de Assistência Sscial;

II * convCIcar, Êm proccs§o articulado com a Conferência
Nacional, a Conferência Municipal de Assistência Social" bem como
aprover as norÍnas de frrncionamento da mesma, a constituiçâo da
comissâo organizadora, ê o rçspectivo Regimento Interno;

III - cncaminhar as dclibcraçôes dn Conferência Municipal
de Asnistênçia §ocial aos órgãos competentes e monitorar os scu$
de*dobramÊnto§;

tV * acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestâo dos recurso$r
bem como os ganh«rs sociais e o desempenho dos benefiçios, rendas,
serviços sôcio-assistenciais, progrâmas s projetos aprovados na§
Pol{tiças de A*sistência §ocial;

V - rçalizar o controle social do Programa Bolsa Família
nos tcrÍnos da Lei (Federal) n.o 10.836, de O9 de janeiro de 2004, e
Deçrçto (Fcdcral) n." 5.209. dç l7 de *etembro de 2004;

rilsr Cüólio vrrfr, *çE - CBP fg,roo-.ooo I §k CrlstdütCI, §erXipo
Tclfu: (Zq) gâór.rôo{ / geôr-r6r / 116r-18§A I CN?Jr lg.r28.8tt/ôoor

Í

*



CABINETE
ei ffi,§ÃoCRI§renÃo *

tx) P$l lll() PRT, I*IÍUNT

LEI N.O 24I
DE 03 DE JULIIO DE 2OT§

vI - rcalizar o §ontrole social dc programei§ municipait na

área de inclusâo e ansistêncis socinll

vII-ncx§ratixâra§açõçseregularepr§st8çâ3deserviços
dç nâtureãa púbtica a priv*dn no *utopo d; nssistência social'

excrçendo s§s& fimção nüln r*lacionamentç ativo e dinâmico çom os

órgãos g"*ro,g[, p*I"*rO*d;;; ut tt*p*ctivas competências;

vnlaFnÜvâr0plano.integradode.capacitnçãode
rÇsursos humanos pâra árc; ác assistênõia social' observadas &§

*"t espcciais cxistentçs a rcsp§ito;

Ix*prop§raçõcsqucfav.oreçamaintcrface§§up§r§ma
sobreposição de progmmut, pü"tos, benáficios, rendas e s*rviços;

x - inscr§v§rr çancelar a inscrição e fiscalizar as entidades

e organizaçôes dc as*istêneia so§ial com funcionamento ern âÍnbito

municipah

xI * informar ao consclh«r Nacional de Assistência §ocial

CNA5 robre s çnncctsÍttáto de inscriçâo dE entidader e

organizaçocs 
- 
dc assistência socinl, a fim de gue sste sdote â§

providências cabivçis;

XII * divulgar Ç Promov§r
assistenciais;

a defesa dos direitos sócio-

de üansfcrência de recursos do

Social FMA§, re*Peitando o§

XIII*apreciâr§aprovarspropo§tâorçamentúrinperaa
área de assistência socialn a ser encaminhada pe la Secretaria

Municipal do br**lrolvirnento §ocial e do Trabalho * SEDEST;

xIv âprovâr critórios
dç As*istênciaFundo MuniciPal

parârnetros da Lei (Fçdçral) n.o 8.?42, de 0? de dezembrç de 1993

(Lei Orgânica da À**ixtência §ocial), assirn coms exPlicitar

indicadores de ncomP*nhsrmcnt§;

Prrqe ürdúlio Vrrtsr' ro8 - CBP tg.roo'ooo | 3âo Crittú§lo, §er*if
r28.8Sl/ooQl'.{.1
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XV fixar crit*rios para a concêssão de beneficios
eventuais nos tcrnos do art. 22 da Lci (Federal) n." 8.742, de 07 de
dezembro de 1993 (Lei orgânica da Assistência sociar);

xVI estsbelççer diretrizcs, apreciar s aprovâr os
progrüm&§ snuais e plurianuei* do Fundo Municipal de As*istência
§ocial - FMAS;

XVH * eprovâr sêu Regirnento Intemo, §ubmetendo*o à
lromologação do Prcftito Municipal por intermédio do secretário
Municipal da Inclusão e do Desçnvôrvimento social;

xvnl sr(crssr outras csmpstênsias, dçntro ds sua
Íinalidnde.

CAPÍTULO III
DA COMPO§IÇÂ()

Art' 4u. 0 Contçlhç Municipnl dc Assistência sçcial *
CMA§ é composto por l0 (dez) membros, observada a paridade sntre
r§prc§êntantcs do §overno Municipal e da §ocicdade Civil, conforme
adisnte di*criminado:

I - Rcprcscntantçs do Ooverno Municipal:

")ll (uml ncprcssÍrüante da §ecretaria Municipal do
Dçsenvolvimento sociar e do Trabarho * snDdsr;

b)jl. íum)- rÇprçsentante dâ secrctaris Municipel da
§aúde - §Ms;

*) 3l (ury) r§prÇsfilt&nts dâ §ecretaria Municipal da
EducaçÍlo * sEMsD;

§mChrsndnâo m'i ffi

O)jlt (Y*) rcprcsentante da Secreraria Municipnl
Planejanrento, Orçamento e Gesrâo * sspLOC;

s

clo
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§) 0l {um) rcprc§entante da §ecretaria Municipal da

Fazenda - §§,MFAZ;

II - RcpresentantÊ§ da §ociçdnde Civil:

a) 02 (dois) rcprcsÇntântes de organizaçôes e entidades
de atendimento na área de assistência soçial;

b) 02 (dois) rcpresentaÍrtes dos usuários vinculado§ ao§

prosrerna§, prcjetos e/ou serviços da as*istência
soçial municipal;

c) 0l (um) rÊprÊssntants dos trabalhadores do §istema
Unico de Ássistência Sociat * §UA§ no Municipio;

§ Iu. Os mcmbros do Conselho referidss nas alíneas do

inciso I do t'câput" dçste artigo devem ser nomeados por atCI do Poder

Executivo, mçdiantc indicaçâo dos rcspectivos órgãos repr§§§ntados.

§ !", Os membros do Conxçlho referidos nas nlincas do
inciso II do "§âput'o destc artigo devem s§r nomeados por ato do
Poder Executivo, npÓs eleição ou indicação atmvés de fÓrum
especialmsnts csnvo§&do pera essâ finalidade.

§ 3o. A* entidades da soçiedade çivil §üsn se fior o c&§o,

forçm elçitas no fórum reftrido nCI § 2" deste artigo, têm o prazo de l0
(dez) dias pâra proceder à indicação de seus rcpresentântes para fins
de composiç&o do Conselho, sob para de serem substituídss na firrma
estabelecida pelo Regimento Interno do ÇMA§.

§ 4*. Os membros do Conselho devem ser substituidos" ern
§uas faltas ou impedimentos, pelos r*spectivos suplentes, a serem
indicados pelor órgão* ou entidade* representadas e nomeados por ato
do Poder Executivo.

§ §o. O mandato dos membros do Conselho Municipal

§Ão&usnó\ão m'i tffi

Assistência §ocial - CMA§" bcm como de *eus
(dois) anos, pcrmitida umÊ rccondução.

Prrç 6cúúllo Vrqrr, zç8 - C§P *t.roooo§ | §üo fti*&üo, §crfip*
Tpffinor: (It) ânól- róCI4 1 eeór - r sr l 3rór-r$s$ I CNÊJ r lS. r r8.Esitt/ooqJr#
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§ 6'. Os mernbros do Conselho podem scr exonerados
antês do término dos rerpectivos mandatosn medientç xolicitação dos
respectivos,órgâos ou entidndes rçpresçntadas.

CAPÍTULO ry
DA§ NORMÂ§ GERAI§ DE FUNCIONAMENTO

Art. §o, O Consclho Municipal de Assistência Sscial -
CMAS devç tcr um Prçsidentc c um Vice-Presidente eleitos dentre
§Êus membro§, com mandato de 02 (doís) âno§, pcrmitida urnâ única
reconduçâlo por igual período.

§ lo. A Presidênçia do Ceinselho deve ser ocupada de
forma alternnda, a cada perlodo, por rÇprÇsentântcs do Governo
Municipal c da §ociedadç Civil.

§ 2"' Em ças*r dc vacância na PrEsidência clou na Vice-
Pre*idência, o Conselho deve delibmar sobrê a esceilha dos
substitutoe, exclusivamente para çonclusão dos respectivos perÍodos
de mandato, ob*erv*do o di*posto nCI s I s dcste artisô.

§ 3o. O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
reunir-se-á, ordinariamente, uma vsz psr mês, c, Çxtraordinariamçnte,
quando necessário, de acordo som o disposto em seu Regimento
Intêrno.

Art' 6o, O Consclho Municipal de Assistênçia Social -CMAS devc contar çCIm uma §ecrctaria Executiva, I sÇr cxercida por
scrvidor designado pelo Sçcretário Municipal do Dcsenvolvimcnto
Social e do Trabalho.

Art. 7o, Ao Presidente do conselho Municipal de
Assistênsia §ocial cabe, alám do voto comurn, também o voto de
qualidadÇ, cstc, porém, §omente no Çaso de empatc nas votações,

Àrt. 8o. As nonnas de funcions,mento do
Municipal dç Assintênçia social * CM.A,S e o detalhamento de

4

- . l*ç. Cqüllo yrrp; tg0 " cgp 4ç,loo-ooo I sfs Crtü&rb, §qdpr
Tclcf«rçr; (?g) frôr-r6of / Snôr-rrar l Srór-qil,a I CspJr 6.rae.a567mor-aa



CABINETE §*oCmsroun ml @croÀDl
àiÀu Àrirffi,t

rxl p§ll lll{} tx1iltlilPN§T§TTüNA

L§I N.O 2{I
NE 03 D§ JULHO N§ 2OI§

atribuiçõc§! cCIm basç na rÊ§pç§tiva compctênciao devem ser fixados

no scu Regimento Intemo, & §sr aprovado pclo respectivo Plenário e

submçtido à homologação do Prefcito Muniôipal atrnvts do Secretário

Municipnl do De*envolvimçntqr §ocial c do Trabalho.

Art, 9o. A atuação §omo mcrnbro do Consalho Municipal
de Assistência §ocial - CMA§ nito é remunerada, sendo, parâ todos

os efeitns, considrrnda como serviço público rclgvante.

§ lo. Em funçâo d8 nçc*xsidade do serviço e da

convçniência ds Administração Públiç1, caso o§ clçitos para
presidentç e/ou Vice*Presidçnte do CMÂ§ scjarn selYidores públicos

municipais, ê fncultsds & rcspectiva dixpensa de suâ§ atividsdes
normaief ssÍn prcjuizo de seui dircitor ç vantâgen§, 

. 
pera fins de

dcdicaçlo e*cluiit a às atividodcs Ê serviços inerentcs 8o

gerenciamcnto do mçsmo CMA§.

§ 2u. A mcdida de quc trata s § l" deste artigo depend* de

autorizaçâo exprcsra do Prafçito Municipal, ouvido o dirigcnte
máximo do órgâo ou êntidadc dc lotaçâo do servidor.

§ 3o. §em prejulzo do dispgsto no § I 
o deste afiigo, aos

servidorcs priUticas úunicipais quc fbrem membros do Conselho
Municipal dc Assixtência §ocial - CMA§ é assegurado o abono dc
faltas àm d*orrênsia de participaçâo nâ§ rsuniôcs do mc§mo
Conselho.

§ {o. Os mçmbros ds Consclho Municipal de Assist&ncis
Soçial CMA§, quando çm efetivo exerc{cio dc §u8§ funções'
exclusivamente em objeto do serviço, devcm tef zuâ§ despesa§ §om
transportc, cstâdâ c elimcntaçâo çustcadas pelo Municlpio
da lcgixlaç[o pertinente, esptrialmçntç do disposto na Lci
n." 8.?42, de 07 & dczçurbro d§ 1993, Ç das rtsoluções do

na forma
(F*dcrsl)
Conxelho

Nacionel de Assistência Social * CNA§.

PrrS G.trlllo vrrúr, r98 - CBP 49.rooooo | §tu Crldótto' 7
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DA§ rll§Po§tçÔss G§RAI§ § FINAI§

Art. 10. As atividades dc apoio téçniço e administrativo

nçcessári*s âo atendimento ds finatidadç, implantação e

funcionamsnto do Consclho Municipal de Assistência §ocial

CMAS dçvern §Gr prestadas pçú §ecrçtaria Municipal do

D*scnvolvirnçnto §ociai ç ds Trabalho * §§DE§T.

Art. I l. As nonns§, instnrçôer e/ou orientações rcgUlares

{uê, se f(}r s câss, se fizercm ncc§§sÉria* à aplicaçâo ou çxccução

ár*tu Lci, devçrn §sr cxpedidas mçdientc atoc do Podçr Executivs'

Art. 12. As despcsas dccorrcntes da aplicação ou execuçâo

desta Lci devem corTcr à süntâ das dotaçôes apropriadfls' connignadas

no Orçamsnto do Município para o Poder Exeçutivo.

Art. 13. Eeta Lçi ênffi cm vigor n8 data de §u&

publicação.

Art. l{. Fica revogada â Lei n.o l76nal2, dç 2a de

dczermbro d§ 2012, §uas altemções, c dcmais disposiçôer §m

contrário.

§ão Cristóvão, 03 de jutho de 2015; 194" da

Independência e 127" d8

e §onsa
Orçamcnto c Gcstão

Marla dc Gócs

§s*rçiárla Manic§al do §oclal c Trabal*o

Pr*qü Getútl{, Vrrr§, a9§ - CE? {ç.toô-ooo I §lo §cnipc I
TçHore* (?9) 32ôt-t6ü413cúr-tut / âf,61-.§§$ I ril.8§â/ooot-41
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